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LEI N.º 9.752, DE 15 DE AGOSTO DE 2023 

 

 

 

Dispõe sobre o uso do cordão de girassol 

como instrumento facultativo auxiliar de 

orientação para identificação de pessoas com 

deficiências ocultas no Município de Santo 

Antônio da Patrulha/RS. 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL de Santo Antônio da Patrulha, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 53, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 

 

 

 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

 

 

 

Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o uso do cordão de girassol, como instrumento 

auxiliar de orientação e colaborativo, para que terceiros possam identificar pessoas com 

deficiências ocultas, no âmbito do município de Santo Antônio da Patrulha-RS. 

 

Art. 2.º Os termos utilizados para aplicação na presente lei devem ser definidos 

da seguinte forma: 

 

I - pessoa com deficiência oculta: aquela cuja deficiência não é identificada de 

maneira imediata, por não ser fisicamente evidente; 

 

II - cordão de girassol: faixa estreita de tecido ou material equivalente, na cor 

verde, estampada com desenhos de girassóis. 

 

Art. 3.º O uso do crachá - cordão de girassol tem o objetivo de identificar 

aqueles que possuam doenças, deficiências e/ou transtornos considerados ocultos e que 

acreditam necessitar de atendimento preferencial nos estabelecimentos públicos e privados 

deste município. 

 

Art. 4.º A utilização do cordão de girassol é facultativo aos indivíduos que 

tenham deficiências ocultas, bem como a seus acompanhantes e atendentes pessoais. 
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Parágrafo único. Por ser de uso facultativo, a aquisição do cordão de girassol 

deve ser providenciada pelo próprio interessado. 

 

Art. 5.º O crachá poderá conter em seu verso as seguintes informações de seu 

titular: Foto, Nome; Data de Nascimento; Endereço; Nome do Contato; Telefone de Contato; 

e identificação da doença, deficiências e/ou transtorno que possui (com o CID). Tem seu 

design e cordão composto por imagens de girassol, o que justifica o nome de “Cordão de 

Girassol”. A fita do cordão é da cor verde com figuras de girassóis na cor amarela, com o 

intuito de facilitar sua identificação. 

 

Art. 6.º Entende-se por pessoas com deficiências ocultas, aquelas que têm 

impedimento de longo prazo de natureza mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 

com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas. 

 

Art. 7.º Para esta Lei são consideradas doenças, deficiências e/ou distúrbios 

neurais ocultos: 

a) Autismo; 

b) Transtorno de Déficit de Atenção (TDAH); 

c) Síndrome de Tourette; 

d) Doença de Chron; 

e) Demência; 

f) Colite Ulcerosa; 

g) Pacientes ostomizados; 

h) Transtornos psiquiátricos, tais como: ansiedade; síndrome do pânico; e, 

psicoses; 

i) Deficiência Intelectual; 

j) Fibrose Cística; 

k) Surdos. 

 

Art. 8.º As pessoas com deficiências ocultas poderão ter assegurados os direitos 

a atenção especial necessária, fazendo uso do Cordão de Girassol, garantindo assim, o seu 

atendimento prioritário e mais humanizado, considerando que as deficiências ocultas são 

impossíveis de serem detectadas tão somente pela aparência física. 

Parágrafo único. O uso de cordão de girassol não constitui fator condicionante 

para o gozo de direitos assegurados à pessoa com deficiência, bem como não é prova acerca 

da deficiência 

 

Art. 9.º Os estabelecimentos públicos e privados devem orientar seus 

colaboradores quanto ao uso do cordão de girassol para verificação de pessoas com 

deficiências ocultas. 
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Art. 10. Aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber e não foi 

incompatível, as disposições constantes na Lei Federal n° 13.146, de 06 de julho de 2015, que 

institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Santo Antônio da Patrulha, 15 de agosto de 2023.  

  

  

   

 

 

Rodrigo Gomes Massulo   

Prefeito Municipal  

Registre-se e publique-se 

 

 

 

 

Cléia Juçara Airoldi 

Secretária da Administração e Finanças  
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possibilidade de renovação, de acordo com o previsto no artigo 197 da 

Lei Complementar n.º 035, de 7 de outubro de 2005 (Regime 

Jurídico). 

  

Art. 4.º O ocupante do cargo previsto nesta Lei terá os direitos 

previstos pelo artigo 199, da Lei Complementar n.º 035, de 07 de 

outubro de 2005 (Regime Jurídico), bem como o constante no artigo 

12, da Lei Municipal n.º 6.312, de 16 de agosto de 2011 (Plano de 

Carreira do Magistério Público Municipal), com alterações 

posteriores. 

  

Art. 5.º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão 

por conta da dotação orçamentária: 585; Projeto Atividade: 2010- 

Manutenção dos Padrões de qualidade do Ensino Fundamental; 

Rubrica: Contratação por tempo determinado; Recurso: 0500 MDE. 

  

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Santo Antônio da Patrulha, 15 de agosto de 2023. 

  

RODRIGO GOMES MASSULO 
Prefeito Municipal 

  

Registre-se e publique-se 

  

CLÉIA JUÇARA AIROLDI 
Secretária da Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ana Cristina Salazar 

Código Identificador:FB830DCE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N.º 9.751, DE 15 DE AGOSTO DE 2023 

 

Autoriza contratação temporária de excepcional 

interesse público e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Santo Antônio da Patrulha, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 53, inciso IV, da Lei Orgânica do 

Município, 

  

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em 

razão de excepcional interesse público, conforme faculta o artigo 37, 

inciso IX da Constituição Federal, para suprir necessidades de 

Professor, junto a Secretaria Municipal da Educação, em virtude de 

licença gestante de profissional da área, para manter atendimento de 

convênio com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, conforme 

abaixo especificado: 

  
Nº DE CARGOS DENOMINAÇÃO CARGA HORÁRIA 

01 Professor Área I – Educação Infantil 24 h/s 

  

Art. 2.º As especificações exigidas para as contratações de servidores, 

na forma desta Lei, são as que constam do respectivo Plano de 

Carreira (Lei Municipal n.º 6.312, de 16 de agosto de 2011), com 

alterações posteriores para cargo de igual denominação. 

  

Art. 3.º O contrato firmado em decorrência desta Lei terá a vigência 

máxima de 6 (seis) meses, a contar da assinatura do mesmo, sem 

possibilidade de renovação, de acordo com o previsto no artigo 197 da 

Lei Complementar n.º 035, de 7 de outubro de 2005 (Regime 

Jurídico). 

  

Art. 4.º O ocupante do cargo previsto nesta Lei terá os direitos 

previstos pelo artigo 199, da Lei Complementar n.º 035, de 07 de 

outubro de 2005 (Regime Jurídico), bem como o constante no artigo 

12, da Lei Municipal n.º 6.312, de 16 de agosto de 2011 (Plano de 

Carreira do Magistério Público Municipal), com alterações 

posteriores. 

  

Art. 5.º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão 

por conta da dotação orçamentária: 707; Ação: 2019- Manutenção dos 

padrões de qualidade educação Infantil; Rubrica: Contratação por 

tempo determinado; Recurso: 0020 MDE, da Secretaria Municipal da 

Educação. 

  

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Santo Antônio da Patrulha, 15 de agosto de 2023. 

  

RODRIGO GOMES MASSULO 
Prefeito Municipal 

  

Registre-se e publique-se 

  

CLÉIA JUÇARA AIROLDI 
Secretária da Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ana Cristina Salazar 

Código Identificador:C646B4F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N.º 9.750, DE 15 DE AGOSTO DE 2023 

 

Altera dispositivos da Lei Municipal n.º 3.015, de 29 

de dezembro de 1995, que “Cria o Conselho 

Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico e 

o Fundo Municipal de Meio Ambiente e dá outras 

providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Santo Antônio da Patrulha, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 53, inciso IV, da Lei Orgânica do 

Município, 

  

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1.º O inciso XV, do art. 3.º, da Lei Municipal n.º 3.015, de 29 de 

dezembro de 1995, que “Cria o Conselho Municipal de Meio 

Ambiente e Saneamento Básico e o Fundo Municipal de Meio 

Ambiente e dá outras providências”, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

  

“XV – Um representante da Associação dos Produtores Irrigantes da 

Lagoa dos Barros – APROIRRIGA; e” 

  

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Santo Antônio da Patrulha, 15 de agosto de 2023. 

  

RODRIGO GOMES MASSULO 
Prefeito Municipal 

  

Registre-se e publique-se 

  

CLÉIA JUÇARA AIROLDI 
Secretária da Administração e Finanças   

Publicado por: 
Ana Cristina Salazar 

Código Identificador:2F18B826 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N.º 9.752, DE 15 DE AGOSTO DE 2023 

 

Dispõe sobre o uso do cordão de girassol como 

instrumento facultativo auxiliar de orientação para 

identificação de pessoas com deficiências ocultas no 

Município de Santo Antônio da Patrulha/RS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Santo Antônio da Patrulha, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 53, inciso IV, da Lei Orgânica do 

Município, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 
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Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o uso do cordão de girassol, como 

instrumento auxiliar de orientação e colaborativo, para que terceiros 

possam identificar pessoas com deficiências ocultas, no âmbito do 

município de Santo Antônio da Patrulha-RS. 

Art. 2.º Os termos utilizados para aplicação na presente lei devem ser 

definidos da seguinte forma: 

I - pessoa com deficiência oculta: aquela cuja deficiência não é 

identificada de maneira imediata, por não ser fisicamente evidente; 

II - cordão de girassol: faixa estreita de tecido ou material equivalente, 

na cor verde, estampada com desenhos de girassóis. 

Art. 3.º O uso do crachá - cordão de girassol tem o objetivo de 

identificar aqueles que possuam doenças, deficiências e/ou transtornos 

considerados ocultos e que acreditam necessitar de atendimento 

preferencial nos estabelecimentos públicos e privados deste 

município. 

Art. 4.º A utilização do cordão de girassol é facultativo aos indivíduos 

que tenham deficiências ocultas, bem como a seus acompanhantes e 

atendentes pessoais. 

  

Parágrafo único. Por ser de uso facultativo, a aquisição do cordão de 

girassol deve ser providenciada pelo próprio interessado. 

Art. 5.º O crachá poderá conter em seu verso as seguintes informações 

de seu titular: Foto, Nome; Data de Nascimento; Endereço; Nome do 

Contato; Telefone de Contato; 

e identificação da doença, deficiências e/ou transtorno que possui 

(com o CID). Tem seu design e cordão composto por imagens de 

girassol, o que justifica o nome de “Cordão de Girassol”. A fita do 

cordão é da cor verde com figuras de girassóis na cor amarela, com o 

intuito de facilitar sua identificação. 

  

Art. 6.º Entende-se por pessoas com deficiências ocultas, aquelas que 

têm impedimento de longo prazo de natureza mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

Art. 7.º Para esta Lei são consideradas doenças, deficiências e/ou 

distúrbios neurais ocultos: 

a) Autismo; 

b) Transtorno de Déficit de Atenção (TDAH); 

c) Síndrome de Tourette; 

d) Doença de Chron; 

e) Demência; 

f) Colite Ulcerosa; 

g) Pacientes ostomizados; 

h) Transtornos psiquiátricos, tais como: ansiedade; síndrome do 

pânico; e, 

psicoses; 

i) Deficiência Intelectual; 

j) Fibrose Cística; 

k) Surdos. 

Art. 8.º As pessoas com deficiências ocultas poderão ter assegurados 

os direitos a atenção especial necessária, fazendo uso do Cordão de 

Girassol, garantindo assim, o seu atendimento prioritário e mais 

humanizado, considerando que as deficiências ocultas são impossíveis 

de serem detectadas tão somente pela aparência física. 

Parágrafo único. O uso de cordão de girassol não constitui fator 

condicionante para o gozo de direitos assegurados à pessoa com 

deficiência, bem como não é prova acerca da deficiência 

Art. 9.º Os estabelecimentos públicos e privados devem orientar seus 

colaboradores quanto ao uso do cordão de girassol para verificação de 

pessoas com deficiências ocultas. 

Art. 10. Aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber e não foi 

incompatível, as disposições constantes na Lei Federal n° 13.146, de 

06 de julho de 2015, que institui o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Santo Antônio da Patrulha, 15 de agosto de 2023. 

  

RODRIGO GOMES MASSULO 
Prefeito Municipal 

  

Registre-se e publique-se 

  

CLÉIA JUÇARA AIROLDI 
Secretária da Administração e Finanças  

Publicado por: 
Ana Cristina Salazar 

Código Identificador:718FB3C8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SÚMULA CONTRATO 

 

CONTRATO: Contrato de Prestação de Serviços nº. 129/2023. 

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação nº 043/2023. 

CONTRATADA: BIOTECNO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, 

CNPJ: 04.470.103/0001-76 

OBJETO: Contratação de empresa para manutenção preventiva em 03 

(três) Câmaras de Imunobiológicos, Hemoderivados e Termolábeis, 

marca Biotecno, n.º de série: 2020.1643 – 2021.0546 – 2013.0346 

VALOR TOTAL: R$ 4.680,00 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado 

  

Publicado por: 
Luiza da Silva Vargas 

Código Identificador:E269AD2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DE EDITAL - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 

015/2023 

 

RETIFICAÇÃO DE EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Nº 015/2023 
  

O Prefeito Municipal de Santo Antônio da Patrulha/RS torna público 

que foi retificado o Edital de Licitação, item 1.3 subitem 1.3.1 e a 

Minuta de Ata de Registro de Preços item 1.1 da licitação na 

Modalidade de Concorrência Pública nº. 015/2023 que tem por objeto 

a contratação de empresa especializada, através de Registro de 

Preços para a prestação de serviços de PPCI, (Projeto, Execução, bem 

como locação de materiais necessários para a perfectibilização dos 

serviços) pra a realização de eventos temporários, que serão realizados 

pela Secretaria Municipal da Cultura, Turismo e Esportes. Diante do 

exposto fica a data de abertura do certame para o dia 19/09/2023 

às 14h na Sala de Reuniões da Secretaria Municipal do Planejamento 

e Desenvolvimento Econômico, sito a Av. Borges de Medeiros, 475, 

Cidade Alta, Santo Antônio da Patrulha-RS. O edital e anexos estarão 

disponíveis no site www.santoantoniodapatrulha.rs.gov.br. 

Informações pelo fone (51) 3662-8572. Nada mais a constar. 

  

Santo Antônio da Patrulha, 15 de agosto de 2023 

  

RODRIGO GOMES MASSULO 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Ianara Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:768CC5FD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1950/2023 

 

RODRIGO GOMES MASSULO, Prefeito de PM DE SANTO 

ANTÔNIO DA PATRULHA, no uso de suas atribuições legais, e de 

conformidade com o que estabelece o artigo 40, § 1º, inciso I, e §§ 3º, 

17º da Constituição Federal, redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41/2003, CONCEDE APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ PERMANENTE, a contar de 02/08/2023, ao servidor 

JORGE ALBERTO DA CUNHA MORAES, matrícula 36182, cargo 

de Motorista Est, padrão 7, classe B, regime jurídico estatutário, 40 

horas semanais, com proventos mensais proporcionais a 3.744/12.775 

no valor de R$ 540,12 de acordo com a média das contribuições nos 

termos da Lei Federal nº 10.887 de 18/06/2004, complementado até o 

valor do salário mínimo nos termos da Constituição Federal, a ser 

custeada por Fundo Municipal de Aposentadoria e Pensão do Servidor 

e seu reajuste será efetivado pelo valor real. 

  

SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA, 15/08/2023. 

  


